
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 140.578 - SP (2015/0118520-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE JAÚ - SJ/SP 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CRIMINAL DE JAÚ - SP 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. INQUÉRITO 
POLICIAL. ART. 273, § 1.º-B, INCISOS I, III, V E VI, DO 
CÓDIGO PENAL. APREENSÃO DE MEDICAMENTOS E 
INSUMOS TERAPÊUTICOS DE ORIGEM ESTRANGEIRA NÃO 
REGISTRADOS NO ÓRGÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
COMPETENTE. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
INTERNACIONALIDADE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM ESTADUAL.

1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que o resguardo da 
saúde pública é de competência concorrente entre os entes 
federativos. Sendo assim, somente se identifica interesse da União na 
persecução de delito de apreensão de medicamento de origem 
estrangeira sem registro, quando fica caracterizada a internacionalidade 
do delito, o que ocorre quando se apuram indícios de que o 
investigado participou de alguma forma na introdução dos 
medicamentos apreendidos no país, não sendo suficiente a mera 
constatação da procedência estrangeira do medicamento.

2. Precedentes desta 3ª Seção: CC 128.668/SP, Rel. Ministro 
NEWTON TRISOTTO (Desembargador convocado do TJ/SC), 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 01/09/2015; CC 
120.843/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/03/2012, DJe 27/03/2012 e CC 110.497/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/03/2011, DJe 04/04/2011.

3. Se os indícios até o momento reunidos mostram-se insuficientes 
para demonstrar que os investigados são os responsáveis pela 
introdução dos medicamentos no País, não há como se identificar 
nenhuma lesão a bens, serviços ou interesses da União, de suas 
autarquias ou empresas públicas (art. 109, IV, da CF), afastando-se, 
por consequência, a competência da Justiça Federal para conduzir o 
inquérito. 

4. Não se descarta a possibilidade de surgimento de evidências, ao 
longo das investigações, que demonstrem a participação dos 
investigados na internalização do medicamento no País, atraindo, 
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assim, a competência da Justiça Federal. Portanto, não parece ser 
possível firmar, neste momento, a competência definitiva para 
processamento e julgamento do presente inquérito policial. Isso não 
obstante, deve-se ter em conta que a definição do Juízo competente 
em tais hipóteses se dá em razão dos indícios coletados até então, o 
que revela a competência da Justiça Estadual.

5. Conflito conhecido, para declarar competente para a condução do 
presente inquérito policial o Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da 
Comarca de Jaú/SP, o suscitado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Suscitado, Juízo de Direito da 2ª 
Vara Criminal da Comarca de Jaú/SP, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix 
Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Sebastião Reis Júnior.

Brasília (DF), 11 de novembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1463996 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/11/2015 Página  2 de 5



 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 140.578 - SP (2015/0118520-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE JAÚ - SJ/SP 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CRIMINAL DE JAÚ - SP 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo Federal 

da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Jaú/SP (e-STJ fl. 119) em face de decisão do Juízo de 

Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Jaú/SP (e-STJ fl. 107) que se reputou 

incompetente para a condução de Inquérito Policial (n. 7588-40.2014.8.26.0302 – 

numeração da Justiça estadual; ou n. 192-65.2015.4.03.6117 – numeração da Justiça 

Federal) no qual se investiga conduta que se amolda, em tese, ao delito descrito no art. 273, § 

1º-B, I, III, V e VI, do Código Penal, verbis:

Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto 
destinado a fins terapêuticos ou medicinais (Redação dada pela Lei 
nº 9.677, de 2.7.1998)

Art. 273 - Falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto 
destinado a fins terapêuticos ou medicinais: (Redação dada pela 
Lei nº 9.677, de 2.7.1998)

Pena - reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa. (Redação 
dada pela Lei nº 9.677, de 2.7.1998)

§ 1º - Nas mesmas penas incorre quem importa, vende, expõe à 
venda, tem em depósito para vender ou, de qualquer forma, 
distribui ou entrega a consumo o produto falsificado, corrompido, 
adulterado ou alterado. (Redação dada pela Lei nº 9.677, de 
2.7.1998)

§ 1º-A - Incluem-se entre os produtos a que se refere este artigo os 
medicamentos, as matérias-primas, os insumos farmacêuticos, os 
cosméticos, os saneantes e os de uso em diagnóstico. (Incluído pela 
Lei nº 9.677, de 2.7.1998)

§ 1º-B - Está sujeito às penas deste artigo quem pratica as ações 
previstas no § 1º em relação a produtos em qualquer das seguintes 
condições: (Incluído pela Lei nº 9.677, de 2.7.1998)
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I - sem registro, quando exigível, no órgão de vigilância sanitária 
competente; (Incluído pela Lei nº 9.677, de 2.7.1998)

(...)

III - sem as características de identidade e qualidade admitidas 
para a sua comercialização; (Incluído pela Lei nº 9.677, de 
2.7.1998)

(...)

V - de procedência ignorada; (Incluído pela Lei nº 9.677, de 
2.7.1998)

VI - adquiridos de estabelecimento sem licença da autoridade 
sanitária competente. (Incluído pela Lei nº 9.677, de 2.7.1998)

Consta dos autos que os averiguados foram flagrados às 11h30 de 

20/3/2014, na Rua Lourenço Prado, n. 1353, Bairro Vila Sampaio, na cidade de Jaú/SP, 

mantendo em depósito medicamentos e insumos terapêuticos sem registro, quando exigível, no 

órgão de vigilância sanitária competente, sendo alguns de procedência ignorada e outros de 

procedência estrangeira (Paraguai) com introdução clandestina no território nacional. 

O Juízo suscitado (da Justiça estadual), acolhendo manifestação do 

Ministério Público do Estado de São Paulo (e-STJ fls. 101/104), entendeu que a procedência 

estrangeira dos medicamentos justificava a fixação da competência da Justiça Federal.

Por sua vez, o Juízo suscitante (da Justiça Federal) defende que a mera 

constatação da procedência estrangeira dos produtos farmacêuticos não tem o condão de 

atrair a competência da Justiça Federal.

Argumenta que, “Como se sabe, o bem jurídico tutelado pela norma definida 

no art. 273, do CP, é, preponderantemente, a saúde pública, cuja competência, para o 

processo e julgamento dos crimes a ela afetos, é concorrente em relação aos entes da 

Federação. Sendo assim, somente se constatada a internacionalidade da conduta, é que será 

firmada a competência da Justiça Federal para o conhecimento e processamento do feito. No 

caso dos autos, como visto acima, os indícios probatórios, até então reunidos, não têm força 

suficiente para demonstrar que os investigados tenham adquirido, introduzido ou mesmo 

comercializado tais medicamentos além das fronteiras.” (e-STJ fls. 115/116).
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Conclui, assim, que, sendo insuficientes os elementos indiciários para 

sustentar a internacionalidade do crime em questão, não caberia, por conseguinte, à Justiça 

Federal conduzir o presente Inquérito Policial.

Instado a se manifestar sobre a controvérsia, o órgão do Ministério Público 

Federal que nesta Corte opinou pela competência da Justiça estadual, em parecer (e-STJ fls. 

132/136) que recebeu a seguinte ementa:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL 
PENAL. ART. 273, § l.°-B, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. 
APREENSÃO DE MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NO ÓRGÃO 
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA COMPETENTE. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE INTERNACIONALIDADE. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM ESTADUAL.

1. Inexistem nos autos maiores elementos no sentido de que os 
indiciados teriam sido os responsáveis pelo ingresso, em território 
nacional, dos produtos estrangeiros em análise, o que afasta a 
competência da Justiça Federal para conhecer dos presentes fatos, 
tendo em vista a ausência de qualquer lesão a bens, serviços ou 
interesses da União, de suas autarquias ou empresas públicas, ex vi 
do art. 109, IV, da Constituição Federal.

2. Parecer pela procedência do presente conflito, com a 
declaração de competência do JUÍZO DE DIREITO DA 2a VARA 
CRIMINAL DE JAÚ/SP, ora suscitado.

É o relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 140.578 - SP (2015/0118520-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

O conflito merece ser conhecido, uma vez que os Juízos que suscitam a 

incompetência estão vinculados a Tribunais diversos, sujeitando-se, portanto, à jurisdição 

desta Corte, a teor do disposto no art. 105, inciso I, alínea "d", da Constituição Federal.

Questiona-se, nos autos, se cabe à Justiça Federal ou à estadual a condução 

de inquérito policial no qual se investiga a conduta de indiciados pela manutenção em depósito 

de medicamentos e insumos terapêuticos de origem estrangeira sem registro do órgão 

competente da vigilância sanitária.

Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte tem entendido que o resguardo 

da saúde pública é de competência concorrente entre os entes federativos. Sendo assim, 

somente se identifica interesse da União na persecução de delito de apreensão de 

medicamento de origem estrangeira sem registro, quando fica caracterizada a 

internacionalidade do delito, o que ocorre quando se apuram indícios de que o investigado 

participou de alguma forma na introdução dos medicamentos apreendidos no país, não sendo 

suficiente a mera constatação da procedência estrangeira do medicamento.

No caso concreto, como bem ponderou a Procuradoria da República no 

Município de Jaú/SP, os indícios até o momento reunidos mostram-se insuficientes para 

demonstrar que os investigados são os responsáveis pela introdução dos medicamentos no 

País. 

Assim sendo, não se vislumbra, no cenário atual, nenhuma lesão a bens, 

serviços ou interesses da União, de suas autarquias ou empresas públicas (art. 109, IV, da 

CF), afastando-se, portanto, a competência da Justiça Federal para conduzir o inquérito.
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Em situações semelhantes, assim decidiu esta Corte:

PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME DO ART. 273, §§ 
1º e 1º-B, INCS. I E II, DO CÓDIGO PENAL. APREENSÃO DE 
ANABOLIZANTES DE ORIGEM ESTRANGEIRA SEM O DEVIDO 
REGISTRO NO ÓRGÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. 
TRANSNACIONALIDADE DO DELITO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

1. “De ordinário, o crime do art. 273 do Código Penal não é 
cometido 'em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou 
de suas entidades autárquicas ou empresas públicas'.

Salvo se houver provas ou fortes indícios da transnacionalidade da 
conduta delitiva ou de conexão instrumental ou probatória com 
crime da competência da Justiça Federal, a competência para 
processar e julgar a ação penal a ele correspondente é da Justiça 
estadual" (CC 127.307/SP, Terceira Seção, julgado em 
10/06/2015).

2. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de 
Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Jaú/SP, ora suscitante. 
(CC 128.668/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO – 
Desembargador Convocado do TJ/SC–, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 12/8/2015, DJe 1º/9/2015).

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL 
PENAL. ART. 273, § 1.º-B, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. 
APREENSÃO DE MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NO ÓRGÃO 
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA COMPETENTE. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE INTERNACIONALIDADE. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM ESTADUAL.

1. A conduta investigada nos presentes autos diz respeito à 
apreensão de medicamento sem registro no órgão de vigilância 
sanitária competente, que corresponde, em tese, ao crime tipificado 
no art. 273, § 1.º-B, inciso I, do Código Penal.

2. Segundo a orientação firmada neste Superior Tribunal de 
Justiça, não havendo indícios de internacionalidade do produto, 
como verificado na hipótese dos autos, compete à Justiça Comum 
Estadual o processamento e o julgamento do feito. Precedentes.

3. Tratando-se de crime cuja pena máxima abstratamente prevista é 
de 15 (quinze) anos de reclusão, não se enquadra no conceito de 
infração penal de menor potencial ofensivo a atrair a competência 
dos Juizados Especiais Criminais.

4. Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça 
Comum Estadual. (CC 120.843/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
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TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 27/03/2012).

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PROCESSO PENAL. 
VENDA DE PRODUTO SEM REGISTRO NO ÓRGÃO DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA. ART. 273, § 1º-B, DO CÓDIGO PENAL. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE INTERNACIONALIDADE. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

1. Esta Corte vem decidindo que a competência para processar e 
julgar o crime previsto no art. 273 do Código Penal é, em regra, da 
Justiça estadual, somente existindo interesse da União se houver 
indícios da internacionalidade do delito.

2. Hipótese em que se investiga a apreensão em poder do 
investigado, para fins de venda em seu estabelecimento comercial, 
de produto sem registro no órgão de vigilância sanitária, 
inexistindo indícios de que o produto foi adquirido fora do 
território nacional. A presunção de que ele tinha conhecimento da 
procedência estrangeira da mercadoria não serve para alterar a 
competência.

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito 
da 5ª Vara Criminal de Ribeirão Preto/SP, o suscitado. (CC 
110.497/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/03/2011, DJe 04/04/2011).

Não se descarta, no entanto, a possibilidade de surgimento de evidências, ao 

longo das investigações, que demonstrem a participação dos investigados na internalização do 

medicamento no País, atraindo, assim, a competência da Justiça Federal. Portanto, não parece 

ser possível firmar, neste momento, a competência definitiva para processamento e julgamento 

do presente inquérito policial. Isso não obstante, deve-se ter em conta que a definição do Juízo 

competente em tais hipóteses se dá em razão dos indícios coletados até então, o que revela a 

competência da Justiça estadual.

Ante o exposto, conheço do conflito para declarar competente para a 

condução do presente inquérito policial o Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de 

Jaú/SP, o suscitado.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2015/0118520-6 PROCESSO ELETRÔNICO CC     140.578 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001926520154036117  00075884020148260302  11762014  1926520154036117  
75884020148260302

EM MESA JULGADO: 11/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE JAÚ - SJ/SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CRIMINAL DE JAÚ - SP
INTERES. : JUSTIÇA PÚBLICA
INTERES. : EM APURAÇÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o 
Suscitado, Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Jaú/SP, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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